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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº ___/2025

Por este instrumento, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 26.112.581/0001-47, com sede na Rua Coronel José Gonçalves de Araújo, nº 201, Bairro Sagrada Família, Antônio Carlos/MG, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ______________________________________, no uso de suas atribuições legais, doravante denominada CREDENCIANTE, e de outro lado a empresa **______**, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, com sede à ________________________________________, neste ato representada por ****, (qualificação: nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF), doravante denominada CREDENCIADA, resolvem celebrar o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, em decorrência do Processo de Contratação nº 009/2025 – Credenciamento nº 001/2025, vinculado ao respectivo Edital, com fundamento na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Termo tem por objeto o credenciamento de empresas para prestação de serviços de agenciamento de viagens e hospedagem, compreendendo reservas, emissão, remarcação, reembolso e cancelamento de bilhetes em território nacional, para fins de transporte e acomodação de servidores, agentes políticos e colaboradores a serviço da Câmara Municipal de Antônio Carlos/MG.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO E DA RETENÇÃO DE TRIBUTOS
2.1. A confirmação da aquisição de passagens e/ou hospedagens se dará mediante emissão de empenho. O pagamento será realizado após apresentação da nota fiscal, na data previamente acordada com a CREDENCIADA.
2.2. A nota fiscal deverá ser emitida exclusivamente com o número de CNPJ constante dos documentos de habilitação apresentados. Não serão aceitas notas fiscais emitidas com CNPJ diverso, ainda que de filiais ou da matriz.
2.3. Conforme Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, a nota fiscal deverá conter o destaque do Imposto de Renda, quando aplicável, para a devida retenção por parte da Câmara Municipal. Em caso de emissão de boleto, este deverá apresentar o valor líquido, já deduzido o tributo retido.
2.4. Empresas isentas ou não sujeitas à retenção deverão apresentar declaração fundamentada, comprometendo-se a comunicar qualquer alteração que afete essa condição, inclusive em caso de prorrogação contratual.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO CRITÉRIO DE ESCOLHA
3.1. A escolha da empresa credenciada será realizada com base no menor preço, considerando-se o valor total cotado para a demanda específica (tarifa aérea, taxas e serviços).
Parágrafo único. Serão observados os seguintes critérios:
I – Prioridade para voos de menor duração, com o menor número de conexões e escalas;
II – Preferência por embarques e desembarques entre 07h e 21h;
III – Antecedência mínima de 3 horas entre o horário previsto de desembarque e o início das atividades de destino;
IV – Preferência por tarifas de classe econômica;
V – A remarcação e cancelamento obedecerão às regras da companhia aérea, com suporte integral da CREDENCIADA;
VI – Todos os tributos, encargos e despesas estarão incluídos nos preços ofertados.
CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO
4.1. A fiscalização da execução do contrato será exercida pela CREDENCIANTE, sem prejuízo da responsabilidade integral da CREDENCIADA, inclusive perante terceiros.

CLÁUSULA QUINTA – DA METODOLOGIA DE EXECUÇÃO
5.1. A CREDENCIANTE realizará pesquisa de preços por ocasião de cada demanda, optando pela proposta mais vantajosa.
§1º. A reserva deverá garantir o valor e disponibilidade até a efetivação.
§2º. A confirmação da reserva e envio das passagens e hospedagens será feito por meio eletrônico.
§3º. Passagens e hospedagens são pessoais e intransferíveis.
§4º. Será permitida antecipação de embarque, sem custo adicional, desde que no mesmo dia e aeroportos.
§5º. A emissão será feita somente após autorização formal da CREDENCIANTE.
§6º. A CREDENCIADA deverá justificar qualquer falha entre a reserva aprovada e a não emissão.
§7º. A CREDENCIADA fornecerá comprovantes de tarifas vigentes sempre que solicitado.
§8º. É vedada a subcontratação dos serviços sem prévia autorização.
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR ESTIMADO
6.1. O valor estimado para o exercício de 2025 é de R$ 141.704,30 (Cento e quarenta e um mil, setecentos e quatro reais e trinta centavos).
6.2. Esse valor é meramente estimativo e não obriga à contratação total ou parcial.
6.3. A contratação será feita conforme a necessidade, observando-se sempre o critério de menor preço no momento da cotação.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1. O presente Termo terá vigência de 05 (cinco) anos, a contar da assinatura, podendo ser prorrogado anualmente, conforme conveniência da Administração.
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária da Câmara Municipal para o exercício de 2025:
Ficha 04 – 01.001.000.01.031.0002.2.807.3.3.90.33.00 – Passagens
Ficha 16 – 01.001.000.01.031.0002.2.813.3.3.90.39.00 – Hospedagem
CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES
9.1. Da CREDENCIANTE:
· Fiscalizar e atestar os serviços prestados;
· Efetuar os pagamentos devidos;
· Aplicar penalidades previstas;
· Garantir a conformidade das condições de habilitação da CREDENCIADA.
9.2. Da CREDENCIADA:
· Cumprir fielmente o objeto conforme edital e suas condições;
· Arcar com todos os encargos legais;
· Manter atualizadas as condições de habilitação;
· Prestar suporte integral durante toda a execução do contrato;
· Disponibilizar canais de contato eficientes;
· Responder por danos causados por seus prepostos;
· Informar valores e status das passagens sempre que solicitado;
· Manter sigilo e não divulgar o contrato sem autorização da CREDENCIANTE;
· Cumprir normas da ANAC ou demais órgãos reguladores.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1. As penalidades aplicáveis à CREDENCIADA incluem:
I – Advertência;
II – Multa;
III – Impedimento de licitar e contratar;
IV – Declaração de inidoneidade.
(Todas conforme os artigos 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021)
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO
11.1. O presente termo poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ADITAMENTOS
12.1. O Termo poderá ser aditado sempre que necessário ao interesse público e observadas as disposições legais.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
13.1. A CREDENCIADA declara-se ciente das disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD), responsabilizando-se pela segurança e confidencialidade das informações pessoais a que tiver acesso.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão resolvidos pela CREDENCIANTE, com base na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, sempre com observância do interesse público.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barbacena/MG para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Termo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas.

Antônio Carlos/MG, ___ de _______________ de 2025.
CÂMARA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS/MG

____________________________________________
Presidente – CREDENCIANTE

EMPRESA CREDENCIADA


Representante Legal

TESTEMUNHAS:
1. 
CPF: _____________________________________
2. 
CPF: _____________________________________


Rua Cel. José Gonçalves de Araújo, 201 – CEP 36.220-000 – Antônio Carlos – Minas Gerais
Tel.: (32) 3346-1118
contato@antoniocarlos.mg.leg.br
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